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Resumo 
A transformação digital no setor público não pode ser compreendida como mera 
transição tecnológica, mas como um processo complexo de gestão, governança e 
tomada de decisão institucional. Nesse contexto, a Experiência do Usuário (UX), 
tradicionalmente associada às relações de consumo, assume papel central no 
desenho e na efetividade das políticas públicas digitais. O cidadão contemporâneo, 
heterogêneo em termos de acesso, letramento digital e familiaridade tecnológica, 
demanda serviços públicos que conciliem segurança, simplicidade e equidade. Este 
estudo analisa a UX sob a perspectiva de um direito fundamental, partindo do 
entendimento de que a inacessibilidade digital opera, na prática, como mecanismo de 
exclusão do acesso a serviços essenciais. A análise considera a experiência concreta 
de concepção e implantação do ecossistema e-Cidadão no município de Curitiba, em 
diálogo comparativo com o programa Poupatempo Paraná, com especial atenção às 
etapas críticas da jornada do cidadão como: autenticação e identificação, 
frequentemente responsáveis por barreiras de entrada, abandono de fluxos digitais e 
exclusão involuntária de públicos vulneráveis. Por meio de um estudo de caso 
qualitativo e comparativo, o artigo evidencia que decisões relacionadas à UX não são 
neutras, mas refletem escolhas de governança pública, prioridades institucionais e a 
forma como o Estado reconhece o cidadão como sujeito de direitos. As conclusões 
indicam que uma gestão pública centrada no humano é fator determinante para mitigar 
riscos de desumanização dos serviços digitais e transformar interfaces tecnológicas 
em instrumentos de inclusão e justiça social. Assim, a atenção sistemática à UX 
materializa a função social das políticas públicas na era digital, ao reduzir barreiras de 
acesso e fortalecer a confiança do cidadão nos serviços governamentais. 
 
Palavras-chave: Governo Digital; Experiência do Usuário (UX); Governança Pública; 
Inclusão Digital; e-Cidadão; Poupatempo Paraná 
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1. Introdução 

A transformação digital no setor público tem operado uma mudança de 

paradigma sem precedentes na história da administração estatal. Ela tem ampliado 

significativamente o alcance e a agilidade no acesso a serviços e informações 

essenciais, mas esse avanço, embora celebrável, tem evidenciado um novo e 

complexo desafio: garantir que essa transição tecnológica seja efetivamente inclusiva, 

universalmente acessível e, acima de tudo, centrada nas necessidades reais e 

cotidianas do cidadão. Esse movimento global, embora seja impulsionado por 

avanços tecnológicos disruptivos, como a Inteligência Artificial, o Big Data e o 

processamento em nuvem, e por demandas crescentes por eficiência administrativa 

e transparência, acaba por revelar uma tensão estrutural profunda. Existe um conflito 

latente entre o ímpeto da inovação, muitas vezes pautado por métricas de 

produtividade, e a necessidade imperativa de manutenção da equidade social. 

Tal dilema torna-se ainda mais crítico em contextos nacionais marcados por 

severas desigualdades sociais e abismos digitais históricos. Em nações em 

desenvolvimento, a tecnologia corre o risco de atuar de forma ambivalente: pode ser 

uma ponte de progresso que conecta o cidadão ao Estado de forma inédita, ou pode 

se consolidar como uma nova e sofisticada barreira de exclusão. Quando um serviço 

público é migrado para o meio digital sem o devido cuidado com a acessibilidade, o 

Estado pode, inadvertidamente, "desligar" o acesso de uma parcela da população que 

não possui os dispositivos, a conexão ou o letramento necessário para navegar 

nesses novos fluxos. 

Nesse cenário de modernização institucional, a experiência do usuário (User 

Experience – UX) emerge não apenas como uma ferramenta operacional ou um 

refinamento estético, mas como um elemento estratégico fundamental para a nova 

gestão pública. Ela ultrapassa o campo estritamente técnico do design de interfaces 

visuais e assume um papel de extrema relevância na própria formulação, governança 

e implementação de políticas públicas digitais contemporâneas. A UX, no contexto 

governamental, deve ser entendida como a arquitetura do relacionamento entre o 

poder público e o indivíduo. A forma como o cidadão interage com os sistemas 

governamentais, seja pela facilidade de navegação, pela clareza da linguagem 
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utilizada ou pela intuitividade dos processos, passa a influenciar diretamente sua 

capacidade de acessar direitos fundamentais. Em última análise, uma interface mal 

projetada é uma barreira ao direito; uma linguagem burocrática e cifrada é uma forma 

de cerceamento da cidadania plena. 

A consolidação de cidades inteligentes e digitais passa, obrigatoriamente, 

pela estruturação de um cadastro único confiável e interoperável. Este é o alicerce 

sobre o qual se constrói o "Governo como plataforma". Um sistema capaz de integrar 

fluxos de informações anteriormente fragmentadas entre diferentes secretarias e 

órgãos permite que o Estado reconheça o cidadão de forma integral, eliminando a 

redundância de dados e simplificando drasticamente o acesso aos serviços em 

diversas esferas. O princípio do "Once-only" (apenas uma vez), onde o cidadão não 

precisa fornecer ao Estado uma informação que o Estado já possui, é o ápice da 

eficiência centrada no usuário. No entanto, é imperativo reconhecer que a simples 

existência de uma infraestrutura tecnológica de ponta, com servidores robustos e 

redes de fibra óptica, não garante, por si só, a inclusão social efetiva. 

A verdadeira eficácia deste modelo depende intrinsecamente da capacidade 

do Estado de desenhar soluções empáticas e flexíveis. É necessário considerar a 

vasta heterogeneidade dos usuários: desde o nativo digital, que exige rapidez e 

autonomia, até o idoso ou o cidadão de baixa escolaridade, que pode apresentar 

limitações cognitivas, disparidades de letramento tecnológico e vulnerabilidades 

socioeconômicas agudas. Ignorar essas nuances é projetar sistemas para um "usuário 

ideal" que, muitas vezes, representa apenas uma elite da população, aprofundando o 

que a sociologia chama de estratificação digital. 

Sob a perspectiva teórica consagrada, a experiência do usuário pode ser 

compreendida como o conjunto complexo de percepções, emoções e respostas 

comportamentais que decorrem da interação holística entre indivíduos e sistemas 

(NORMAN, 2013). Todavia, ao transpor esse conceito do setor privado para o setor 

público, a carga de responsabilidade se altera drasticamente. No mercado, o usuário 

que enfrenta uma UX ruim pode simplesmente optar por um concorrente. No setor 

público, não existe essa alternativa de consumo; o cidadão é um "usuário cativo". Essa 

interação assume, portanto, um caráter ético e sensível, uma vez que está vinculada 
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ao acesso a direitos humanos e serviços públicos vitais, como saúde, educação e 

previdência. Portanto, falhas no design de UX em portais governamentais não geram 

apenas frustração momentânea ou perda de tempo; elas podem resultar na exclusão 

real de benefícios sociais essenciais e no cerceamento grave do direito à informação 

e à transparência. 

Relatórios e estudos internacionais de referência, como os publicados pela 

OCDE (2020) e pelas Nações Unidas (2022), indicam que a qualidade da experiência 

digital impacta de maneira direta e significativa a adesão dos usuários aos serviços e, 

consequentemente, a percepção de transparência e a efetividade das políticas 

públicas de longo prazo. Um sistema digital intuitivo reduz o chamado "custo de 

conformidade" ou o "ônus administrativo" sobre o cidadão. Quando o Estado facilita a 

vida do usuário, ele fortalece a confiança institucional. Por outro lado, sistemas 

instáveis, lentos ou confusos corroem a legitimidade democrática e alimentam a 

percepção de que o Estado é um ente distante e ineficiente. 

Dessa forma, a UX passa a ser compreendida como um componente 

estruturante da cidadania digital moderna. Ela é o veículo pelo qual a democracia se 

materializa no século XXI. Em contextos nos quais a exclusão digital ainda representa 

uma barreira relevante, o design deve ser pensado de forma omnichannel, garantindo 

que a jornada digital seja complementada por suporte humano e físico onde for 

necessário. O foco deve ser a resolução do problema do cidadão, independentemente 

do canal utilizado. 

A transformação digital, se desprovida desse olhar humanizado, corre o risco 

de automatizar a burocracia em vez de extingui-la. Para que a inovação não seja um 

fim em si mesma, mas um meio de promoção da justiça social, o setor público deve 

investir não apenas em programadores e infraestrutura, mas em pesquisadores de 

experiência, designers de serviço e especialistas em acessibilidade. É preciso "ouvir" 

o usuário em cada etapa do desenvolvimento dos sistemas, utilizando métodos de 

pesquisa qualitativa e testes de usabilidade que incluam as camadas mais vulneráveis 

da sociedade. 

Em conclusão, a transição para um Estado digital não é apenas um projeto 

técnico de TI, mas um projeto político de inclusão. Isso exige que o poder público atue 
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proativamente para converter a tecnologia em uma ferramenta genuína de 

democratização do acesso ao Estado. A UX é o elo que humaniza os algoritmos e 

garante que a eficiência administrativa não atropele a equidade. Somente através de 

uma visão estratégica de design de serviços, pautada pela empatia e pela inclusão, 

será possível reduzir as desigualdades históricas e construir um governo que seja, de 

fato, de todos e para todos. A meta final da transformação digital deve ser a 

invisibilidade do Estado: um governo tão eficiente e fácil de usar que o cidadão possa 

exercer seus direitos sem esforço, dedicando seu tempo ao que realmente importa 

em sua vida privada e social. 

 

2. Objetivos 

O objetivo fundamental que norteia o desenvolvimento deste estudo consiste 

em analisar, de maneira profunda e criteriosa, sob a ótica multidimensional da 

experiência do usuário (User Experience – UX), se o processo acelerado de 

transformação digital aplicado às políticas públicas contemporâneas contribui, de fato, 

para uma ampliação efetiva, ágil e democrática do acesso aos serviços essenciais 

prestados pelo Estado à população. Pretende-se investigar se a migração dos fluxos 

governamentais para o ambiente virtual tem cumprido sua promessa de simplificação 

ou se, inversamente, tem gerado novas camadas de fricção que dificultam a interação 

entre a administração pública e o cidadão. 

Especificamente, busca-se: 

a) compreender a experiência do usuário como dimensão estratégica das políticas 

públicas digitais, considerando sua relação com o acesso a direitos, a cidadania digital 

e a confiança institucional; 

b) analisar de que forma decisões relacionadas à usabilidade, autenticação, 

identificação digital e desenho da jornada do cidadão podem atuar como facilitadoras 

ou barreiras no acesso aos serviços públicos; 

c) avaliar a integração entre infraestrutura tecnológica, governança de dados e 

estratégias de atendimento ao cidadão, especialmente nos modelos adotados pelo e-

Cidadão, em Curitiba, e pelo Poupatempo Paraná; 
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d) identificar em que medida modelos digitais e híbridos de atendimento contribuem 

para a redução de barreiras de acesso, sobretudo para públicos com menor 

familiaridade tecnológica, idosos, pessoas em situação de vulnerabilidade e cidadãos 

com dificuldades de navegação em ambientes digitais; 

e) examinar a importância do atendimento assistido e humanizado como mecanismo 

de inclusão digital e de acolhimento do cidadão diante da complexidade dos serviços 

públicos digitais; 

f) verificar como a adoção de cadastros únicos, login integrado e interoperabilidade 

entre sistemas pode simplificar a jornada do usuário, reduzir redundâncias 

administrativas e ampliar a eficiência da gestão pública; 

g) discutir a experiência do usuário como possível expressão da função social das 

políticas públicas digitais, na medida em que contribui para a promoção da equidade, 

da acessibilidade e da justiça social no relacionamento entre Estado e cidadão. 

 

3. Metodologia 

No que diz respeito aos procedimentos metodológicos, o presente trabalho 

constitui-se como uma pesquisa de natureza aplicada, fundamentada integralmente 

em uma abordagem qualitativa de cunho descritivo-analítico. Esta estrutura foi 

cuidadosamente delineada para permitir uma compreensão profunda dos fenômenos 

sociotécnicos contemporâneos, utilizando-se, para tanto, da estratégia de análise 

baseada em estudos de caso múltiplos. Tal método possibilita o exame detalhado de 

realidades distintas, facilitando a comparação de evidências e o fortalecimento das 

conclusões obtidas ao longo da investigação científica. 

Neste percurso investigativo, foram selecionadas e analisadas duas iniciativas 

de extrema relevância no cenário atual da transformação digital no setor público 

brasileiro: o sistema e-Cidadão, implementado pela gestão municipal de Curitiba, e o 

programa Poupatempo Paraná, operado no âmbito da administração estadual. A 

justificativa para a escolha estratégica desses dois objetos de estudo reside na nítida 

complementaridade entre os modelos analisados. Enquanto o e-Cidadão atua como 

o pilar estruturante de identidade digital e integração massiva de dados 

governamentais (o back-end do sistema), o Poupatempo materializa a experiência do 



 
 
 

7 

usuário na interface de atendimento direto, focando na agilidade e na eficácia da 

interação entre o Estado e o cidadão (o front-end do serviço). 

A base empírica desta investigação fundamenta-se em uma rigorosa análise 

documental e institucional, que abrange desde normativas legais e decretos vigentes 

até documentos técnicos de implementação, relatórios oficiais de gestão e dados 

operacionais coletados das iniciativas mencionadas. Para conferir robustez teórica e 

densidade ao debate, foram incorporados referenciais das áreas de governo digital e 

experiência do usuário (UX), permitindo uma abordagem verdadeiramente 

interdisciplinar. Essa integração teórica é essencial para compreender como a 

inovação tecnológica pode ser harmonizada com as necessidades humanas e as 

obrigações burocráticas. 

Por fim, a análise crítica foi organizada de forma sistemática a partir de quatro 

dimensões fundamentais, que servem como eixos norteadores para a avaliação dos 

resultados: 

a) Infraestrutura de identidade digital: Esta dimensão dedica-se a examinar 

minuciosamente a robustez, a resiliência e a maturidade técnica dos sistemas de 

autenticação e segurança cibernética. O objetivo é validar se os protocolos 

implementados são capazes de mitigar riscos de fraudes e garantir a proteção de 

dados sensíveis contra ameaças externas. Busca-se compreender se a tecnologia 

oferece uma porta de entrada segura e confiável, permitindo que o cidadão navegue 

pelo ecossistema governamental com a garantia de que sua identidade digital está 

protegida por camadas avançadas de criptografia e controle de acesso. 

b) Confiabilidade cadastral: O foco aqui reside na verificação rigorosa da 

integridade, da precisão e da unicidade das informações armazenadas nas bases de 

dados governamentais. Analisa-se a capacidade do Estado de manter registros 

consistentes, eliminando a fragmentação e a redundância de dados que 

historicamente geram ineficiências administrativas. Além disso, esta dimensão avalia 

o compromisso institucional com o tratamento ético, transparente e responsável das 

informações dos cidadãos, assegurando a conformidade com as legislações de 

privacidade (como a LGPD) e garantindo que o cadastro funcione como uma "fonte 

única da verdade" para a gestão pública. 
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c) Arquitetura omnichannel: Esta análise foca na consistência, na integração e na 

fluidez da jornada do usuário ao transitar por diferentes pontos de contato com o 

Estado. Investiga-se como a experiência é mantida entre canais digitais, como portais 

web e aplicativos móveis, e unidades de atendimento físico presencial. O intuito é 

garantir que o cidadão receba um atendimento coerente e sem fricções, eliminando 

silos de informação e assegurando que o padrão de qualidade e a resolutividade dos 

serviços permaneçam inalterados, independentemente da interface ou do meio de 

acesso escolhido. 

d) Inclusão sociodigital: Por fim, esta dimensão investiga profundamente em que 

medida as soluções tecnológicas propostas conseguem mitigar barreiras históricas de 

acesso e promover a equidade social de maneira pragmática. Avalia-se o impacto das 

inovações na redução das disparidades, verificando se o design das soluções e as 

estratégias de implementação consideram as limitações de letramento tecnológico, os 

diferentes níveis de conectividade e as condições socioeconômicas da população. O 

objetivo é garantir que a transformação digital funcione como uma ferramenta de 

democratização, e não como um novo mecanismo de exclusão para os grupos mais 

vulneráveis. 

 

4. Resultados  

Os resultados advindos desta análise aprofundada evidenciam, de maneira 

inequívoca, que a experiência do usuário (UX) não é um mero detalhe estético, mas 

constitui um elemento central e indispensável na efetividade das políticas públicas 

digitais contemporâneas. Essa dimensão do design influencia direta e profundamente 

a capacidade real do cidadão de acessar serviços essenciais e de exercer seus 

direitos fundamentais de forma autônoma, especialmente quando observamos 

contextos sociais marcados por uma maior vulnerabilidade digital e socioeconômica, 

onde a tecnologia deve atuar como ponte de inclusão, e não como uma nova barreira 

burocrática. 

Analisando detalhadamente o caso prático do município de Curitiba, constata-

se que o sistema e-Cidadão consolidou-se firmemente como a principal e mais robusta 

infraestrutura de identificação digital da capital paranaense. Esse ecossistema 
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tecnológico viabilizou um acesso unificado, simplificado e seguro aos mais diversos 

serviços públicos municipais, operando por meio da estruturação de um cadastro 

único do cidadão. É importante destacar que essa iniciativa, cuja origem histórica 

remonta aos primeiros esforços de informatização na década de 1990, não 

permaneceu estática. Pelo contrário, ela evoluiu progressivamente ao longo das 

décadas, acompanhando as inovações tecnológicas, até se tornar um verdadeiro 

elemento estruturante e o coração da estratégia de transformação digital da cidade, 

incorporando em sua arquitetura as melhores e mais modernas práticas de 

governança de dados, interoperabilidade de sistemas e segurança cibernética da 

informação. 

Do ponto de vista técnico e operacional, a plataforma atua centralizando e, 

sobretudo, qualificando os dados dos cidadãos em um único e seguro repositório de 

informações. Essa ação estratégica elimina o grave problema das redundâncias de 

dados e da fragmentação de registros, promovendo uma governança muito mais 

sólida e uma confiabilidade absoluta das informações trafegadas. Esse complexo 

processo de consolidação cadastral não beneficia apenas o usuário final na ponta do 

serviço, mas contribui direta e substancialmente para a eficiência administrativa da 

máquina pública e para a consequente melhoria da qualidade das políticas públicas 

ofertadas. Ao eliminar retrabalhos, o sistema permite que os gestores tomem decisões 

assertivas baseadas em dados consistentes, íntegros e perfeitamente integrados. 

Em estrita observância ao ordenamento jurídico atual, atuando de forma 

plenamente alinhada às rigorosas exigências da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD) e às diretrizes estipuladas pela Lei de Governo Digital, o e-Cidadão destaca-

se por sua capacidade de conexão. O sistema integra-se de maneira fluida à base de 

dados da Receita Federal (b-Cadastro) e conecta-se organicamente ao vasto 

ecossistema do portal Gov.br, do governo federal. Essa conexão em alto nível 

promove uma indispensável interoperabilidade entre os diferentes níveis de governo 

e atua fortalecendo a articulação federativa no âmbito do ambiente digital, garantindo 

que o Estado seja percebido pelo cidadão como uma entidade única e coerente. 

É imperativo ressaltar que um dos principais e mais notáveis avanços 

alcançados por esta plataforma reside no seu altíssimo nível de confiabilidade 
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cadastral, o qual foi meticulosamente estruturado em múltiplas camadas sobrepostas 

de validação. Em termos operacionais, o sistema realiza verificações instantâneas 

junto às bases oficiais da Receita Federal, incorpora tecnologias avançadas de 

validação de documentos pessoais e permite a autenticação federada segura por meio 

do Gov.br. Por meio dessa arquitetura de validação cruzada, o município atinge um 

padrão de segurança rigorosamente comparável às maiores plataformas nacionais de 

identidade digital. 

Toda essa robustez infraestrutural impacta de maneira direta, tangível e 

extremamente positiva a experiência final do usuário. Ao garantir um ambiente de 

maior segurança tecnológica, reduzir drasticamente as inconsistências cadastrais e 

prevenir fraudes, o sistema consegue simplificar significativamente a jornada de 

acesso aos serviços. A utilização do mecanismo de login único (Single Sign-On) 

elimina antigas barreiras burocráticas, reduz a frustrante necessidade de o cidadão 

criar múltiplos perfis e memorizar inúmeras senhas, e contribui decisivamente para a 

construção de uma experiência interativa muito mais fluida, intuitiva e segura. 

Nesse exato sentido, observa-se na plataforma uma forte e evidente 

aderência aos consagrados princípios de usabilidade magistralmente descritos por 

Krug (2006), segundo os quais a minimização do esforço cognitivo exigido é um fator 

absolutamente determinante para a adesão e a permanência contínua do usuário em 

ambientes digitais. A lógica aplicada confirma que, quanto mais simples, limpa e 

previsível for a interação do ser humano com as interfaces do governo, maior será a 

probabilidade de sucesso e de continuidade ininterrupta no uso do serviço. 

Avaliando a ferramenta sob a indispensável perspectiva da inclusão digital e 

social, nota-se que o e-Cidadão contempla proativamente mecanismos de suporte 

essenciais, como o cadastro assistido. Esta funcionalidade foi desenhada para acolher 

cidadãos que possuem dificuldades de acesso ou baixo letramento nas tecnologias 

digitais, garantindo que não sejam marginalizados. Além disso, o sistema prevê a 

inclusiva possibilidade de registro de usuários estrangeiros, imigrantes e refugiados 

mediante a validação da documentação do seu país de origem, com verificação 

segura por token. Essas funcionalidades ampliam o alcance real da política pública e 

reforçam o compromisso humanitário com a universalização irrestrita do acesso. 
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Voltando o olhar para o lado da administração pública, os benefícios gerados 

são igualmente expressivos e transformadores. A consolidação de uma base única e 

"limpa" possibilita a drástica redução de custos operacionais e logísticos, a eliminação 

definitiva de redundâncias sistêmicas que oneram os cofres públicos e a notável 

melhoria da eficiência no desenvolvimento de novas soluções tecnológicas. Além 

disso, essa infraestrutura viabiliza a tão almejada gestão orientada por dados, 

permitindo aos gestores públicos analisar cenários, compreender melhor as 

demandas emergentes da população e formular políticas públicas muito mais 

assertivas, equitativas e solidamente baseadas em evidências empíricas. 

A trajetória de evolução desta plataforma evidencia claramente a sua 

impressionante escalabilidade e sua inegável maturidade. No cenário atual, a base do 

e-Cidadão já ultrapassa a expressiva marca de 3,2 milhões de cadastros ativos, 

número que abrange não apenas os cidadãos ali residentes, mas também engloba 

visitantes frequentes e usuários esporádicos dos serviços digitais da metrópole. Esse 

vultoso volume demonstra não apenas a enorme capilaridade sociodemográfica da 

solução, mas ratifica sua definitiva consolidação como infraestrutura crítica para o 

funcionamento da administração pública digital. 

Expandindo a análise para o âmbito estadual, observa-se que o programa 

Poupatempo Paraná atua como a perfeita materialização da diretriz estratégica de 

centralidade no cidadão. O programa alcança este feito ao estruturar uma jornada de 

atendimento do tipo omnichannel, harmonizando e conectando canais puramente 

digitais a espaços físicos de forma coordenada. Esse modelo reconhece, de maneira 

muito madura, que a transformação digital da sociedade não ocorre de forma 

homogênea e que diferentes perfis de usuários demandam, inevitavelmente, variadas 

formas e ritmos de acesso ao Estado. 

Do ponto de vista histórico, a prestação de serviços públicos no Estado 

caracterizava-se por uma profunda e engessada fragmentação institucional. Esse 

cenário exigia um esforço desproporcional, obrigando o cidadão a transitar fisicamente 

entre múltiplos órgãos desconexos para tentar acessar diferentes serviços. A 

implantação deste novo modelo de atendimento integrado buscou mitigar rapidamente 
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essas ineficiências históricas, concentrando serviços diversos em ambientes 

unificados, acolhedores e altamente acessíveis. 

A concepção estrutural do Poupatempo Paraná considerou, desde suas 

premissas inaugurais, a urgente necessidade de integração entre as secretarias, 

órgãos e esferas de governo, promovendo não só a interoperabilidade técnica, mas 

também a padronização humana do atendimento. Essa profunda reestruturação 

administrativa permitiu reduzir expressivamente os custos de transação enfrentados 

pela população, melhorar a percepção geral da experiência do usuário e otimizar de 

forma incontestável a eficiência operacional da burocracia. 

Atualmente, refletindo seu amplo sucesso, o programa já contabiliza a notável 

marca de mais de 1,4 milhão de atendimentos realizados. Esse robusto volume 

operacional está distribuído em uma moderna rede de 20 unidades físicas e em 

práticos canais digitais, ofertando um catálogo que já contempla mais de 250 serviços 

distintos. A magnitude desses números evidencia de maneira cristalina a alta 

capilaridade da iniciativa no território estadual, consolidando sua relevância 

inquestionável como a principal e mais resolutiva porta de entrada para o cidadão. 

Finalmente, é crucial destacar que a inteligente integração existente entre o 

atendimento humano e os serviços digitais permite reduzir ativamente as barreiras 

estruturais de acesso, em especial para populações com menor escolaridade ou 

letramento digital. Nesse contexto de transição veloz, o atendimento presencial atua 

de forma pedagógica e facilitadora, funcionando como uma ponte humana, empática 

e orientativa entre o cidadão vulnerável e os serviços eletrônicos de ponta. 

Em síntese, toda a análise conduzida evidencia, sem margem para dúvidas, 

que a combinação estratégica e harmônica entre uma infraestrutura digital de alta 

robustez e um atendimento público humanizado resulta em um grau 

exponencialmente maior de efetividade na entrega de valor. Demonstra-se, portanto, 

que é possível promover na máquina pública, de forma simultânea, tanto a cobiçada 

eficiência administrativa quanto a fundamental equidade cidadã no acesso universal 

aos direitos sociais. 
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5. Considerações finais 

A análise conjunta e detalhada das trajetórias das iniciativas do e-Cidadão e 

do Poupatempo Paraná nos permite compreender, com clareza, que o processo de 

transformação digital no setor público contemporâneo exige, obrigatoriamente, uma 

abordagem sistêmica e multifacetada. Nesse contexto complexo, a modernização não 

pode ser vista apenas como a troca de processos analógicos por digitais; ela demanda 

uma arquitetura na qual a infraestrutura tecnológica, as estruturas de governança 

institucional e a experiência do usuário (UX) atuem de forma simbiótica e 

perfeitamente integrada para que os objetivos democráticos sejam plenamente 

atingidos. Essa visão sistêmica impede que a tecnologia seja encarada como um fim 

em si mesma, posicionando-a, antes, como um meio indispensável para o 

fortalecimento da soberania popular e da eficiência administrativa. 

Os resultados colhidos nesta investigação indicam, de maneira enfática, que 

a experiência do usuário não deve, em hipótese alguma, ser tratada como um 

elemento de ordem secundária, puramente estética ou meramente operacional. Ao 

contrário, ela precisa ser alçada ao status de componente estratégico central na 

formulação e no desenho das políticas públicas digitais modernas. Cada decisão 

técnica relacionada à interface gráfica, cada mapeamento da jornada do usuário pelo 

sistema e a escolha dos mecanismos de autenticação e segurança possuem o poder 

de impactar diretamente a forma como o indivíduo acessa seus direitos fundamentais. 

Nesse sentido, a jornada do usuário deve ser compreendida como o reflexo direto da 

relação de confiança entre o governante e o governado, onde a clareza da interface 

sinaliza o respeito do Estado pela autonomia do cidadão. Tais escolhas de design 

podem atuar, dependendo de sua execução, como poderosos facilitadores da 

interação democrática ou, lamentavelmente, como novas e intransponíveis barreiras 

burocráticas digitais. 

Nesse sentido, a UX pode e deve ser interpretada como um elemento 

estruturante e indispensável para a consolidação da cidadania digital, especialmente 

em nações caracterizadas por profundos contextos de desigualdade social, geográfica 

e econômica. A ausência deliberada de uma abordagem genuinamente centrada nas 

necessidades, limitações e competências do usuário final tende, quase 
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inevitavelmente, a reproduzir no ambiente virtual as mesmas exclusões, preconceitos 

e dificuldades de acesso que já se fazem presentes no mundo físico. Portanto, o 

design inclusivo torna-se uma ferramenta de justiça social, impedindo que a 

digitalização do Estado se transforme em um mecanismo involuntário de segregação 

para os cidadãos menos familiarizados com a tecnologia. 

A notável complementaridade observada entre os dois modelos analisados 

evidencia que a integração harmônica entre uma identidade digital robusta e um 

atendimento presencial humanizado constitui o fator crítico de sucesso para a eficácia 

das políticas públicas atuais. Enquanto o sistema e-Cidadão se encarrega de 

estruturar os pilares técnicos do acesso, garantindo a confiabilidade absoluta dos 

registros, a proteção dos dados e a interoperabilidade fluida entre as diversas bases 

governamentais, o programa Poupatempo Paraná assegura o acolhimento, o suporte 

técnico-pedagógico e a mediação humana necessária. Este modelo híbrido opera 

como uma rede de segurança institucional, garantindo que o "hiato digital" não resulte 

em um apagão de direitos para as parcelas mais vulneráveis ou idosas da população. 

Essa união é o que permite reduzir drasticamente as barreiras de entrada e promover 

uma inclusão digital que respeita o ritmo e a diversidade de cada cidadão. 

Conforme fundamentado pela consolidada perspectiva teórica de Garrett 

(2011), a experiência do usuário de excelência é sempre o resultado direto da 

integração equilibrada entre visão estratégica, domínio tecnológico e refinamento de 

design, sendo esse conjunto determinante para a efetividade de qualquer solução 

digital de alta complexidade. No contexto específico do setor público, essa integração 

assume um papel de relevância ainda mais aguda, dada a imensa heterogeneidade 

de perfis e a natureza essencial — e muitas vezes obrigatória — dos serviços 

prestados. Diferente do setor privado, o cidadão não possui a opção de escolher outro 

fornecedor, o que eleva a responsabilidade ética do Estado em oferecer interfaces 

que sejam simples, claras e funcionais. O erro de design no setor público não gera 

apenas perda de lucro, mas a efetiva negação de um serviço essencial a quem dele 

necessita. 

Dessa forma, conclui-se de maneira definitiva que a transformação digital em 

curso no setor público não pode, e nem deve, ser orientada exclusivamente por 
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critérios técnicos de eficiência administrativa, redução de custos ou mera inovação 

tecnológica de ponta. Ela deve, primordialmente, considerar de forma central e 

inegociável sua capacidade de promover inclusão, equidade e acesso universal a 

direitos. O sucesso da modernização estatal não deve ser medido apenas pela 

quantidade de serviços disponibilizados em portais ou aplicativos, mas sim pela 

facilidade com que o cidadão mais vulnerável consegue navegar e ser atendido com 

dignidade em sua interação com o poder público.  
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